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			Esse livro é um recurso muito necessário para todo o corpo de Cristo, mas especialmente para para os novos convertidos ou aqueles que ainda não mergulharam em “todo o desígnio de Deus”. Gregg Allison trata de cada assunto com muito discernimento e faz um trabalho notável na articulação de múltiplas interpretações. Apresenta de forma equilibrada as evidências e os argumentos defendidos por diferentes correntes de pensamento, demonstrando o amor cristão e a clareza que se esperam de tudo o que escreve. Aos que se sentem desanimados diante dos espessos volumes de teologia sistemática: esse livro foi feito para vocês. E aos que desejam algo além de um tratamento raso e superficial de importantes doutrinas bíblicas e teológicas, esse livro também foi feito para vocês. Não há nenhum outro autor em quem eu confie mais para escrever um livro como esse do que Gregg Allison. De agora em diante, toda vez que alguém me perguntar: “No que os cristãos acreditam? Como posso escolher entre tantas vertentes? E por que eu deveria me importar com isso?”, vou recomendar que leia esse excelente trabalho de Gregg Allison.


			Sam Storms, pastor líder de pregação e visão na igreja Bridgeway Church e autor de Escolhidos (Vida Nova)


			Livros de teologia sistemática costumam ser verdadeiros “pesos de porta”: servem tanto para instruir os fiéis quanto para evitar que a porta bata em cima da gente. Precisamos dos longos compêndios, mas precisamos também das versões mais breves. O novo livro de Gregg Allison nos dá uma dose reforçada de sã doutrina, mas em um formato fácil de digerir. É um ótimo livro para pequenos grupos, para os que estão em relacionamentos de discipulado e para qualquer um que esteja cansado de palavras brandas e generalidades. Um dos principais teólogos do evangelicalismo prestou um grande serviço ao corpo de Cristo.


			Owen Strachan, professor adjunto de Teologia Cristã do Midwestern Baptist Theological Seminary e coautor de O pastor como teólogo público (Vida Nova)
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			PREFÁCIO


			Em 2015, pediram-me que escrevesse uma proposta de livro capaz de apresentar as doutrinas essenciais da teologia cristã num formato claro e fácil para o leitor. Atender a esse pedido e escrever o livro ocupou grande parte do meu tempo e energia por um ano, e o resultado foi 50 verdades centrais da fé cristã.


			Há 23 anos que ensino teologia cristã, de modo que esse trabalho é fruto de uma vida inteira de estudos e prática docente. Atualmente, sou professor de Teologia Cristã no Southern Baptist Theological Seminary, em Louisville, no estado de Kentucky, nos Estados Unidos. Sou também pastor da igreja Sojourn Community Church.


			Este livro aborda a teologia cristã de forma singular. Embora os livros de educação cristã expliquem teologia, metodologia e técnicas didáticas e os currículos de escola dominical forneçam o material didático, 50 verdades centrais da fé cristã destaca-se pelo fato de orientar como se deve ensinar cada doutrina cristã. Até onde sei, não há nenhum outro livro que faça isso.


			Explico como ensinar teologia cristã na igreja. Especificamente, o público-alvo é composto de: pastores que desejam pregar sermões doutrinários, professores de escola dominical que estão ensinando doutrinas cristãs básicas, líderes de pequenos grupos que precisam tratar de questões doutrinárias com membros de seu grupo, membros da igreja envolvidos no ensino da fé em classes de catecúmenos, programas de treinamento de líderes e educação para adultos, educadores que trabalham em escolas cristãs ministrando aulas de doutrina cristã, entre outros.


			O livro está dividido em cinquenta capítulos. Cada capítulo começa com um pequeno resumo dos principais pontos em que cremos e  uma lista dos “Temas principais” da doutrina abordada. Segue-se uma lista de “Passagens-chave”, em que são apresentadas as passagens bíblicas que dão apoio à doutrina. Ao pregar ou ensinar essas passagens, pode se fazer referência à doutrina e, se o tempo permitir, abordá-la com mais profundidade. A primeira divisão importante, “Entendendo a doutrina”, explica os temas principais como afirmações essenciais que precisam ser feitas no desenvolvimento da sã doutrina. Esse item também enfoca o suporte bíblico daquela doutrina e os principais erros a ser evitados. A seção de ensino também inclui uma lista de questões recorrentes e assuntos difíceis, cujo objetivo é chamar a atenção dos mestres para temas que podem ser de suma importância para os participantes; essas questões são apresentadas do ponto de vista de um participante. Cada capítulo contém também um esboço de plano de ensino que pode ajudar o professor a estruturar sua própria apresentação do material. 


			Além de desenvolver a doutrina na seção “Entendendo a doutrina”, cada capítulo contém uma seção denominada “Aplicando a doutrina” e outra seção intitulada “Ensinando a doutrina”. A seção sobre aplicação faz a ponte entre o tema e a vida diária, tanto dos indivíduos quanto das igrejas. A seção sobre o ensino orienta a transmissão da doutrina ao público de hoje.


			Para ajudar o leitor a ter um entendimento ainda mais completo de cada uma das doutrinas essenciais, incluí uma lista de “Recursos” em cada capítulo. Essas listas apresentam as discussões relevantes (quando for o caso) contidas em sete obras que abrangem toda a gama de temas tratados em 50 verdades centrais da fé cristã. Selecionei essas referências especificamente porque tratam esses temas de forma mais aprofundada, ou apresentam panoramas que resumem as ideias principais, ou mostram perspectivas evangélicas mais amplas que complementam o meu ponto de vista. Muitas outras referências poderiam ter sido incluídas nessa lista. Incentivo leitores e professores a usarem os recursos teológicos preferidos — autores prediletos, obras renomadas de suas denominações, livros que abordem assuntos específicos em profundidade — quando estiverem estudando essas doutrinas ou se preparando para ensiná-las. A lista de recursos é composta destas sete obras:


			1.	Gregg R. Allison. The Baker compact dictionary of theological terms (Grand Rapids: Baker, 2016).


			2.	Walter A. Elwell, org. Evangelical dictionary of theology. 2. ed. (Grand Rapids: Baker Academic, 2001).


				______. Enciplopédia histórico-teológica.  (São Paulo: Vida Nova, 2009).Tradução de: Evangelical dictionary of theology.


			3.	Millard J. Erickson. Christian theology. 3. ed. (Grand Rapids: Baker Academic, 2013).


				______. Teologia sistemática. Tradução de Robinson Malkomes; Valdemar Kroker; Tiago Abdala Teixeira Melo (São Paulo: Vida Nova, 2015). Tradução de: Christian theology.


			4.	Stanley J. Grenz. Theology for the community of God (Nashville: Broadman & Holman, 1994; ed. em brochura, Grand Rapids: Eerdmans, 2000).


			5.	Wayne Grudem. Systematic theology: an introduction to biblical doctrine (Grand Rapids: Zondervan, 1994).


				______. Teologia sistemática. Tradução de Norio Yamakami et al. (São Paulo: Vida Nova, 2003). Tradução de: Systematic theology.


			6.	Michael Horton. Pilgrim theology: core doctrines for Christian disciples (Grand Rapids: Zondervan, 2011).


				______. Doutrina da fé cristã: uma teologia sistemática para os peregrinos no caminho, publicada pela Cultura Cristã em 2018, que é a versão ampliada de Pilgrim theology. Para benefício do leitor, indicaremos também essa edição, quando for o caso, juntamente com Pilgrim theology.]


			7.	Erik Thoennes. Life’s biggest questions: what the Bible says about the things that matter most (Wheaton: Crossway, 2011).


			O formato deste livro é fruto de minha convicção de que doutrina é tanto crença correta quanto prática correta e de que a doutrina deve ser confessada pela igreja e transmitida de geração em geração. A exemplo de Paulo, exorto cada cristão a ser “treinado nas palavras da fé e da boa doutrina que tens seguido” (1Tm 4.6). Oro de todo o coração para que esse recurso teológico possa ajudar a formar crentes na sã doutrina e a transformar a vida de cada um deles para a glória de Deus.


		




		

			INTRODUÇÃO À 
DOUTRINA CRISTÃ


			Em seu sentido mais elementar, doutrina cristã é a crença cristã baseada na Bíblia. Como exemplo, podemos citar as crenças de que Deus é triúno (Deus é três Pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo), Jesus é, ao mesmo tempo, totalmente Deus e totalmente homem e a salvação é pela graça divina. A sã doutrina reflete em forma resumida o que as Escrituras afirmam e aquilo em que a igreja deve crer.


			Sã doutrina é o oposto de falsa doutrina, uma crença espúria que interpreta a Escritura de forma errada ou despreza algumas de suas afirmações. Exemplos desse tipo de heresia são o unitarismo (segundo o qual Deus é uma Pessoa, e não três), o arianismo (Jesus não é plenamente Deus) e o legalismo (a salvação é pelo esforço humano). A igreja deve rechaçar a heresia e corrigir seus erros.


			A DOUTRINA CRISTÃ EM SUAS QUATRO APLICAÇÕES


			A doutrina é crida. Ortodoxia é crença correta, ou sã doutrina.


			A doutrina é praticada. Ortopraxia é prática correta, ou vida santa.


			A doutrina é confessada. Confissão é a declaração pública da fé cristã.


			A doutrina é ensinada. Ensino (a palavra “doutrina” vem do latim docere, “ensinar”) é a transmissão fiel da crença cristã de uma geração para outra.


			Assim, deve-se crer na doutrina, praticá-la, confessá-la e ensiná-la. Ela é fé cristã que envolve não apenas o intelecto, mas todo o nosso ser: mente, emoções, vontade, motivações, atitudes, intenções, comportamento, palavras e instrução.


			DOUTRINA CRISTÃ COMO FÉ E PRÁTICA


			A doutrina cristã como fé e prática é importante por várias razões. A Bíblia associa a sã doutrina à maturidade cristã e às responsabilidades da liderança. Quanto ao primeiro ponto, a ideia bíblica de ter crentes maduros em igrejas maduras tem este objetivo: “para que não sejamos mais crianças, levados de lá para cá por ondas e carregados por cada vento de doutrina, pelo ardil dos homens, por sua astúcia em esquemas enganosos” (Ef 4.14). A maturidade cristã visa à adoção da sã doutrina e à rejeição de falsas doutrinas e, pelo menos em parte, é avaliada por esse critério. 


			Igrejas e cristãos maduros são caracterizados por boa teologia.


			Quanto às responsabilidades da liderança, a Escritura descreve bons servos de Jesus Cristo como discípulos que são “treinado[s] nas palavras da fé e da boa doutrina que [têm] seguido” (1Tm 4.6). O presbítero, /pastor ou /ministro deve “apegar-se firmemente à palavra fiel tal como ensinada, para que seja capaz tanto de instruir de acordo com a doutrina quanto de convencer os que a contradizem” (Tt 1.9). Os líderes da igreja devem adotar e praticar uma doutrina sólida, além de serem capazes de refutar os que se opõem a ela.


			Os líderes da igreja são caracterizados por boa teologia.


			Usando um contraste negativo, podemos dizer que alguém alheio à fé cristã “ensina outra doutrina e discorda das sãs palavras de nosso Senhor Jesus Cristo e da doutrina que é de acordo com a piedade” (1Tm 6.3). Aliás, ao final de uma longa descrição de tipos ímpios — “transgressores e desobedientes, irreverentes e pecadores, ímpios e profanos [...] mentirosos, perjuros” —, Paulo indica que a lista continua ao acrescentar um tipo de “etc.”: “e [...] tudo o que se opõe à sã doutrina” (1Tm 1.9,10). Falsa doutrina ou heresia é o oposto de sã doutrina. Devemos rejeitar a primeira e nos agarrar à última.


			Os que não pertencem à fé são caracterizados por teologia falsa.


			Portanto, a doutrina cristã como fé e prática é importante.


			DOUTRINA CRISTÃ COMO CONFISSÃO E ENSINO


			A doutrina cristã como confissão e ensino é importante por várias razões. As passagens bíblicas que acabamos de ler enfatizam a importância de reter com firmeza a boa teologia e transmiti-la. Em muitas ocasiões e épocas, a igreja confessou publicamente aquilo em que crê. Aqui está um trecho de um credo da igreja primitiva acerca de Jesus Cristo — uma confissão encontrada no Novo Testamento (1Tm 3.16):


			Evidentemente, grande é o mistério da piedade:


			Ele foi manifestado na carne,


			ustificado pelo Espírito,


			contemplado por anjos,


			pregado entre as nações,


			crido no mundo,


			recebido na glória.


			Cada um dos credos da igreja primitiva expressava, de forma resumida, a sã doutrina que a igreja confessava. O Credo dos Apóstolos, por exemplo, afirma: “Creio em Deus Pai todo-poderoso [...] e em Jesus Cristo, seu único Filho, nosso Senhor [...] e no Espírito Santo”.


			A igreja confessa boa teologia publicamente.


			A igreja ensina sã doutrina. Desde o início, a igreja tem a tradição de transmitir sua fé — aquilo em que ela crê — a seus novos membros. Às vezes nos referimos a isso como transmitir uma tradição (lat., traditio, “entrega”). Cristãos mais velhos — particularmente os líderes cristãos — instruem os novos crentes na sã doutrina, a qual, por sua vez, eles põem em prática em sua vida, servindo de modelo. Aliás, o discípulo (lat., discipulus, “estudante”) é um estudante de boa teologia que se torna cada vez mais conforme à imagem de Jesus Cristo. Sem minimizar a importância do papel que escolas, faculdades, universidades e seminários cristãos desempenham no ensino da teologia, a igreja não deve abdicar jamais de sua posição como principal transmissora da sã doutrina.


			A igreja transmite boa teologia de geração em geração.


			Portanto, a doutrina cristã como confissão e ensino é importante.


			DOUTRINA CRISTÃ COMO SABEDORIA 
ANTIGA PARA A IGREJA DE HOJE


			Há quase dois mil anos, a igreja vem construindo sã doutrina com base nas Escrituras. Como a Bíblia é a Palavra de Deus escrita e, portanto, a suprema autoridade a respeito daquilo em que a igreja deve crer e de como deve viver, ela constitui a base da boa teologia. Embora constantemente desafiada por falsas doutrinas tendo sucumbido algumas vezes à heresia, a igreja desenvolveu um consenso teológico a respeito de muitas de suas crenças. De forma bem ampla e com importantes discrepâncias em muitos detalhes, essas crenças incluem o seguinte:


			•	inspiração, autoridade, veracidade, poder e centralidade da Bíblia como revelação divina;


			•	existência, cognoscibilidade e natureza/atributos de Deus;


			•	a Trindade (Deus como Pai, Filho e Espírito Santo);


			•	criação e providência divinas;


			•	realidade e operação dos seres espirituais (anjos, demônios, Satanás);


			•	dignidade dos seres humanos como portadores da imagem de Deus;


			•	depravação dos seres humanos como seres que caíram em pecado (incluindo o pecado original e os pecados cometidos);


			•	divindade e humanidade de Jesus Cristo (incluindo seu nascimento virginal);


			•	obra de salvação de Jesus Cristo (p. ex., encarnação, morte, sepultamento, ressurreição, ascensão);


			•	a Pessoa e a obra do Espírito Santo;


			•	aplicação da salvação (p. ex., perdão dos pecados, regeneração, justificação) como obra da graça de Deus da qual nos apropriamos pela fé; 


			•	a igreja como o povo de Deus, o corpo de Cristo, o templo do Espírito Santo;


			•	a igreja como una, santa, católica (universal) e apostólica;


			•	meios da graça (p. ex., batismo e ceia do Senhor) por intermédio da igreja;


			•	escatologia pessoal: morte e estado intermediário;


			•	escatologia cósmica: a volta de Cristo, a ressurreição, o juízo final e o castigo eterno;


			•	novo céu e nova terra como suprema esperança.1


			Muitos fatores contribuem para esse extraordinário consenso teológico, e entre os mais importantes estão a Palavra de Deus, sobre a qual o consenso se fundamenta, e o Espírito de Deus, que guia a igreja à sã doutrina. Essa herança é um tesouro de sabedoria teológica que ajuda a igreja contemporânea a construir sua doutrina.


			Em algumas igrejas, um lema popular é: “Nenhum credo, exceto a Bíblia”. Se esse sentimento tem o propósito de ressaltar a suprema autoridade das Escrituras, não poderia estar mais certo. Contudo, se rejeita o legado do consenso teológico apresentado acima, impede que a igreja receba a sã doutrina. Além disso, é ingênuo, já que a igreja foi e continua a ser auxiliada por fatores extrabíblicos. Por exemplo, quando a igreja afirma a doutrina da Trindade e confessa que o Filho é “da mesma essência” do Pai, está usando termos (nesses casos, a palavra latina Trinitas e a palavra grega homoousios) que não se encontram na Bíblia para expressar sua sã doutrina.


			Quando a igreja crê, pratica, confessa e ensina a sã teologia, ela é auxiliada pela sabedoria teológica do passado.


			Resumindo: doutrina cristã é fé cristã com base na Bíblia. À igreja cabe a responsabilidade principal de construir e transmitir boa teologia, com o auxílio essencial da sabedoria teológica acumulada através dos anos. Essa sã doutrina é crida, praticada, confessada e ensinada.


			Essa é a convicção de 50 verdades centrais da fé cristã.


			


			

				

					1Essa lista foi extraída de Gregg R. Allison, “The corpus theologicum of the church and presumptive authority”, in: Derek J. Tidball; Brian S. Harris; Jason S. Sexton, orgs., Revisioning, renewing, rediscovering the triune center: essays in honor of Stanley J. Grenz (Eugene: Cascade, 2014), p. 324.
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			A INSPIRAÇÃO 
DA ESCRITURA
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			RESUMO


			Toda a Escritura é divinamente inspirada, pois o Espírito Santo supervisionou os autores bíblicos enquanto compunham seus escritos — a Palavra de Deus.


			TEMAS PRINCIPAIS


			•	O autor da Escritura é Deus.


			•	A Escritura foi também redigida por autores humanos, sob a orientação do Espírito Santo.


			•	Toda a Escritura é inspirada por Deus.


			•	A inspiração se estende às palavras da Escritura.


			•	O Espírito e os autores humanos escreveram juntos.


			•	Foram usados vários modos de inspiração.


			•	Em consequência de sua inspiração, a Escritura é verdadeira e tem autoridade.


			PASSAGENS-CHAVE


			Mateus 19.4,5; João 10.35; Atos 4.24-26; 1Coríntios 2.10-12; 2Timóteo 3.16,17; 2Pedro 1.16-21


            


           

           


			ENTENDENDO A DOUTRINA


			Afirmações principais


			Como a própria Bíblia afirma: “Toda a Escritura é inspirada por Deus” (2Tm 3.16, NVI). Historicamente, a palavra “inspiração” tem sido usada para definir essa doutrina, referindo-se à orientação divina dos escritores da Bíblia pelo mover do Espírito de Deus. Mas nós deveríamos também pensar no processo como uma “expiração” (exalação): a Escritura é fruto da expiração criativa de Deus.


			O Espírito Santo foi particularmente responsável pela inspiração da Bíblia: os autores bíblicos “falaram da parte de Deus, conduzidos pelo Espírito Santo” (2Pe 1.21). Ele supervisionou Moisés, Isaías, Lucas e todos os outros, enquanto compunham seus escritos. Embora esses autores empregassem suas próprias personalidades, perspectivas teológicas, seus estilos pessoais e assim por diante, o Espírito assegurou que o que eles escrevessem fosse o que Deus queria que escrevessem: a Palavra de Deus, dotada de autoridade divina e totalmente verdadeira.


			Em algumas ocasiões, a igreja enfatizou mais a autoria divina da Escritura, chegando até a desprezar sua autoria humana. Aliás, o papel do Espírito Santo em relação aos autores bíblicos foi ilustrado pela analogia com um músico que tange seu instrumento de corda ou uma flautista que toca sua flauta. A igreja também já defendeu a ideia do ditado mecânico. Mas a doutrina da inspiração da Escritura afirma a participação integra tanto de seu autor divino — o Espírito Santo — quanto de seus autores humanos. Moisés, Jeremias, Mateus, Paulo e os outros estavam totalmente envolvidos no processo de composição do texto. Consultaram escritos anteriores, fizeram entrevistas, selecionaram as narrativas que desejavam incluir, refletiram cuidadosamente, compuseram seus escritos e tudo o mais que se fez necessário — sempre sob a orientação do Espírito Santo.


			A inspiração é plenária: toda a Escritura é inspirada por Deus (2Tm 3.16). A inspiração não se restringe apenas às partes “importantes” da Escritura, às passagens que guiam as pessoas à salvação ou instruem sobre a fé e a obediência necessárias para agradar a Deus. Ao contrário, suas referências históricas (p. ex., Adão e Eva, a arca de Noé, Jonas e o grande peixe), suas afirmações sobre o mundo (p. ex., a criação a partir do nada, o surgimento do Sol e da Lua como dois grandes luminares), as genealogias etc., tudo o que há nela foi inspirado pelo Espírito. A tendência moderna de atribuir inspiração a algumas partes da Escritura, mas não a sua totalidade, deve-se, em parte, a determinado constrangimento em face de passagens como os salmos imprecatórios e a ordem divina para que Israel destruísse seus inimigos. Mas as dificuldades encontradas na Escritura não são motivo para descartar sua inspiração plenária. Os leitores da Bíblia podem achar que partes dela são mais inspiradoras e outras menos, dependendo da época e do lugar, mas toda a Escritura é divinamente inspirada.


			A inspiração é verbal: estende-se às palavras da Escritura. Esse é o sentido da declaração de Paulo, “toda a Escritura é inspirada por Deus”, já que o termo “Escritura” se refere às palavras propriamente ditas. Como a Escritura é verbalmente inspirada, Jesus constrói seu argumento sobre a ressurreição dos mortos sobre um verbo no tempo presente, confrontando seus críticos: “Não lestes o que vos foi dito por Deus: Eu sou o Deus de Abraão, o Deus de Isaque e o Deus de Jacó? Ele não é Deus de mortos, mas de vivos” (Mt 22.31,32, citando Êx 3.6; grifo do autor). Do mesmo modo, Paulo defende sua tese da existência de um único herdeiro das promessas abraâmicas com base em um substantivo no singular: “Assim, as promessas foram feitas a Abraão e a seu descendente. A Escritura não diz ‘a teus descendentes’, como se falasse de muitos, mas como quem se refere a um só: ‘E a teu descendente’, que é Cristo” (Gl 3.16, citando Gn 12.7). Portanto, embora a inspiração certamente se aplique aos autores bíblicos, à medida que foram movidos pelo Espírito Santo enquanto escreviam, aplica-se também às próprias palavras da Escritura.


			A inspiração é concursiva e convergente: o Espírito e os autores humanos escreveram juntos. A obra do Espírito não foi apenas a influência de cuidado providencial ou orientação de que todos os cristãos desfrutam quando andam com Deus. A inspiração também não foi apenas algo que fez crescer a consciência religiosa, nem se restringiu somente aos pensamentos ou às ideias que povoaram a mente dos autores humanos. Essa obra particular do Espírito Santo foi realizada unicamente nos profetas e apóstolos, enquanto eles e o Espírito escreviam colaborativamente a Palavra de Deus. Consequentemente, Jesus considerava que as palavras ditas por Moisés tinham sido ditas pelo próprio Deus (Mt 19.4,5, citando o comentário de Moisés sobre o casamento [Gn 2.24] e atribuindo-o ao “Criador” — isto é, Deus).


			Embora a Escritura seja inspirada, as maneiras pelas quais essa inspiração ocorreu são basicamente um mistério. Incluem a pesquisa histórica (Lc 1.1-4), a observação da vida (Ec), a memória assistida pelo Espírito (Jo 14.26), a revelação milagrosa (2Co 12.1-4), ocasionalmente o ditado (Ap 2 e 3) e o bom conselho (1Co 7.25,26,39,40). 


			Em consequência de sua inspiração, a Escritura é verdadeira. Tem autoridade e o direito tanto de ordenar o que os crentes devem fazer quanto de proibir o que não devem fazer. Além disso, tudo o que a Escritura afirma corresponde à realidade, e ela nunca afirma coisa alguma que contrarie os fatos.


			Base bíblica


			A doutrina da inspiração da Escritura é evidente nos escritos do Antigo Testamento. “Moisés falou aos israelitas conforme tudo o que o Senhor lhe deu como mandamento para eles” (Dt 1.3). Os profetas declararam a respeito de suas instruções: “Assim diz o Senhor” (p. ex., Is 66.1). No entanto, a inspiração divina daqueles primeiros escritos é apresentada de forma mais completa no Novo Testamento. Paulo enfatizou a inspiração plena (2Tm 3.16,17). Pedro ressaltou a colaboração entre o trabalho de supervisão do Espírito Santo e o trabalho humano de redigir a Escritura (2Pe 1.16-21). Os primeiros cristãos atribuíram as palavras de um salmo de Davi ao “Soberano Senhor, [...] que, pelo Espírito Santo, disseste pela boca de nosso pai Davi...” (At 4.24-26, citando Sl 2.1,2). Jesus enfatizou a infalível autoridade até mesmo das menores frases do Antigo Testamento: “A Escritura não pode ser quebrada” (Jo 10.35, referindo-se a Sl 82.6). Aliás, ele repreendeu os que pensavam que tinha vindo para revogar a Escritura. Na verdade, sua intenção era cumprir cada uma de suas palavras (Mt 5.17,18).


			Quanto à inspiração dos escritos do Novo Testamento, o próprio Jesus prometeu o Espírito Santo como garantia de que tudo aquilo que os apóstolos ensinassem e escrevessem fosse um testemunho fidedigno e oficial a respeito de si mesmo e de sua obra (Jo 14.26; 16.13). Portanto, o Espírito Santo, conhecendo completamente as coisas de Deus, revelou-as aos apóstolos e supervisionou seu trabalho redacional (1Co 2.10-13). Paulo escreveu com a convicção de que suas instruções eram dadas “pelo Senhor Jesus” (1Ts 4.2). De fatoAliás, o evangelho por ele transmitido era a verdadeira palavra de Deus (1Ts 2.3). Mesmo quando não podia referir-se a um ensinamento específico de Jesus sobre determinado tópico, Paulo sentia que tinha o Espírito de Deus ao apresentar sua opinião sensata (1Co 7.25,26,39,40). Pedro considerava que os escritos de Paulo tinham o seu lugar com as “demais Escrituras” — isto é, faziam parte do conjunto de textos inspirados, junto com os escritos do Antigo Testamento (2Pe 3.15,16).


			Principais erros


			1. A negação da obra de supervisão do Espírito Santo. Essa posição descarta qualquer ação divina no processo de redação da Bíblia, reduzindo-a a um livro meramente humano. Esse ponto de vista despreza as afirmações da própria Bíblia acerca de si mesma e demonstra certa reserva quanto à ação divina entre os seres humanos. 


			2. A negação da autoria humana das Escrituras. A teoria do ditado mecânico considera os autores bíblicos como meros secretários passivos, sem nenhuma participação significativa e intencional no processo de escrita. Deus simplesmente ditou sua Palavra, e eles a escreveram. Essa posição não consegue explicar as diferentes personalidades, perspectivas teológicas, estilos e outras características que se evidenciam claramente nos textos bíblicos. Algumas pessoas negam o papel humano na escrita da Bíblia por temerem que, se os seres humanos realmente a escreveram, e se “errar é humano”, a Escritura possa conter erros. Esse temor ignora a operação de supervisão do Espírito Santo, que protegeu a Palavra de Deus do erro humano.


			3. A negação da inspiração plenária. Essa posição considera que algumas partes da Bíblia são inspiradas, mas outras não, contrariando o que a própria Bíblia afirma sobre sua inspiração. Um dos grandes problemas dessa ideia é a necessidade de estabelecer um critério confiável para decidir quais partes são inspiradas e quais não são.


			4. A negação da inspiração verbal. Essa posição afirma que o Espírito orientou os pensamentos dos autores bíblicos enquanto escreviam, mas essa inspiração não se estende às palavras que eles utilizaram. Esse ponto de vista nega o que a Bíblia afirma sobre sua inspiração.


			APLICANDO A DOUTRINA


			Por ser inspirada por Deus, a Bíblia tem autoridade divina. A igreja deve fazer o que ela ordena, evitar o que ela proíbe, prestar atenção às suas advertências, crer nas suas promessas e assim por diante. Além disso, a Escritura inspirada é totalmente verdadeira. A igreja deve confiar em tudo o que ela afirma. Isso vale quando a Bíblia aborda questões de salvação, fé e obediência, vida consagrada e adoração a Deus. Também vale quando ela aborda história, criação e providência de Deus, genealogias e outros assuntos. Toda a Escritura é inspirada por Deus, inspirada pelo Espírito Santo!


			

            

            Questões recorrentes 
e temas difíceis


			•	Por que a doutrina da Escritura é tão essencial para a fé cristã? 


			•	Algumas passagens bíblicas (p. ex., suas genealogias, as listas de pessoas a quem Paulo envia saudações) não parecem muito inspiradoras; então, por que a inspiração é importante? 


			•	Parece que a única maneira de Deus garantir que os autores humanos escrevessem fielmente a sua Palavra seria ditando tudo para eles. 


			•	Será que Deus realmente inspirou as partes da Escritura que narram o massacre dos cananeus pelos israelitas e as que trazem orações pela destruição dos inimigos? 


			•	Se somente algumas partes da Escritura foram inspiradas por Deus, quais são os critérios que nos permitem identificar essas partes? 


			•	Como a igreja pode afirmar que somente o seu livro sagrado (a Bíblia) vem de Deus? E quanto ao Alcorão, dos muçulmanos, e aos Vedas, dos hindus? 


			•	De que modo a inspiração ressalta a autoridade e a veracidade da Bíblia?


            


			Como os não cristãos ainda não creem em Jesus Cristo para a salvação, a igreja organiza missões para comunicar-lhes o evangelho. Para a igreja, a Palavra de Deus, inspirada por ele, é “o poder de Deus para a salvação de todo aquele que crê” (Rm 1.16). À medida que as pessoas se tornam crentes, a igreja se encarrega de seu discipulado e cuida delas por meio da pregação e do ensino das Escrituras inspiradas. 


			O que está em jogo nessa doutrina? O que está em jogo é a relação entre Deus e as Escrituras. Se a Bíblia é inspirada por Deus, então ele tem a relação mais próxima possível com ela. Aliás, isso significa que ele está totalmente envolvido em sua Palavra, agindo por meio dela para salvar e transformar a igreja. Se isso não é verdade, a Bíblia começa a se parecer com um livro humano como qualquer outro, cheio de leis, provérbios, histórias comoventes, mitos etc. No entanto, sendo inspirada por Deus, a Bíblia é a fiel Palavra de Deus, com toda autoridade.


			ENSINANDO A DOUTRINA


			Um bom ponto de partida é um estudo bíblico enfocando a postura de Jesus em relação à Bíblia. O objetivo desse estudo é entender qual era a visão do Senhor a respeito das Escrituras e mostrar que ele acreditava que a Bíblia era a Palavra de Deus, totalmente inspirada pelo Espírito Santo, e, portanto, fidedigna e dotada de autoridade. Uma vez demonstrado esse ponto, a confrontação é clara: Se Jesus tinha essa visão a respeito da Escritura e se nós afirmamos que Jesus é o nosso Senhor, será que não temos a obrigação de ter a mesma visão que ele? Essa questão vai pôr em cheque os cristãos que têm dificuldade de aceitar a inspiração das Escrituras e encorajar os que a aceitam.


			O próximo passo é ensinar usando as passagens bíblicas mais importantes sobre o tema (2Tm 3.16; 2Pe 1.16-21 etc.). À medida que afirmações importantes sobre a autoria divina, a autoria humana e outras afirmações são feitas, elas podem ser combinadas para formar uma sólida definição de inspiração. Definições detalhadas dos conceitos de inspiração plenária, verbal e inspiração concursiva, ajudarão a esclarecer essa doutrina e evitar mal-entendidos. Os principais erros também precisam ser apresentados e discutidos. Ratificar a veracidade dessa doutrina faz com que os cristãos acatem a autoridade da Escritura e creiam que ela é a fidedigna Palavra de Deus.


			ESBOÇO DIDÁTICO


            


			1.	A expressão “inspirada por Deus” e uma breve explicação


			2.	Estudo bíblico: a visão de Jesus sobre a Bíblia


			3.	Principais afirmações (com apoio bíblico)


				A.	Autoria divina


				B.	Autoria humana (com rejeição do ditado mecânico)


				C.	Inspiração plenária


				D.	Inspiração verbal


				E.	Inspiração concursiva


				F.	Modos de inspiração


			4.	Principais erros a serem evitados


				A.	Negação do trabalho de supervisão do Espírito Santo


				B.	Negação da autoria humana da Escritura


				C.	Negação da inspiração plenária


				D.	Negação da inspiração verbal


			5.	Aplicando a doutrina


				A.	Autoridade e veracidade da Escritura


				B.	Compartilhando o evangelho


			RECURSOS


             


			Allison. Theological terms. s.v. “inspiration”.


			Elwell. Evangelical dictionary of theology. s.v. “Bible, inspiration of”.


			______. Enciclopédia histórico-teológica da igreja cristã. s.v. “Bíblia, inspiração da”.


			Erickson. Christian theology. cap. 8.


			______. Teologia sistemática. cap. 8.


			Grenz. Theology for the community of God. cap. 14.


			Grudem. Systematic theology. cap. 4.


			______. Teologia sistemática. cap. 4.


			Horton. Pilgrim theology. cap. 2.


			______. Doutrina da fé cristã: uma teologia sistemática para os peregrinos no caminho. cap. 4.


			Thoennes. Life’s biggest questions. cap. 4.
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			A VERACIDADE (INERRÂNCIA) 
DA ESCRITURA
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			RESUMO


			A veracidade (inerrância) é um atributo da Escritura que garante que tudo o que ela afirma corresponde à realidade e que ela não afirma nada que contrarie os fatos. Também significa que a Escritura nunca se contradiz.


			TEMAS PRINCIPAIS


			•	Veracidade: a Escritura corresponde à realidade.


			•	Inerrância: a Escritura não contém erros.


			•	A inerrância é compatível com os fenômenos da Escritura.


			•	Infalibilidade significa que a Escritura não falha.


			•	Por causa de sua veracidade, a Escritura é fidedigna.


			PASSAGENS-CHAVE


			Números 23.19; Salmos 12.6; 18.30; 19.8; Provérbios 30.5; João 10.35; 14.26; 16.13; 17.17; Hebreus 6.18


             


           

           


			ENTENDENDO A DOUTRINA


			Afirmações principais


			Em sua oração ao Pai, Jesus afirmou: “A tua palavra é a verdade” (Jo 17.17). Veracidade significa correspondência com a realidade. Por exemplo, a Escritura afirma que Deus criou tudo o que existe a partir do nada. Essa afirmação corresponde ao fato de que Deus não trouxe o Universo à existência combinando materiais pré-existentes, mas, sim, criando do nada os próprios materiais. Outro exemplo é a afirmação bíblica de que Cristo ressuscitou dos mortos no terceiro dia, o que corresponde ao fato de que, no domingo de Páscoa, o túmulo de Cristo estava vazio e Jesus apareceu, vivo, a várias pessoas. 


			Dito de outro modo, inerrância significa que a Escritura nunca afirma coisa alguma que contrarie os fatos. A inerrância é uma característica de toda a Escritura, não apenas das partes que dizem respeito a salvação, fé e doutrina. Inerrância também significa que a Escritura nunca se contradiz; tem coerência interna. Por exemplo, ao afirmar que Jesus Cristo é totalmente Deus, essa afirmação não contradiz sua afirmação de que ele é totalmente homem. Ele é tanto Deus quanto homem.


			Refletindo a Declaração de Chicago sobre a Inerrância Bíblica, Paul Feinberg apresenta sua definição de inerrância: “Inerrância significa que, quando todos os fatos são conhecidos, as Escrituras, em seus autógrafos originais e corretamente interpretadas, mostraram-se inteiramente verídicas em tudo o que afirmam no que diz respeito a doutrina, moralidade e ciências sociais, físicas ou biológicas”.1


			Os críticos que rejeitam a inerrância da Bíblia muitas vezes entendem mal o conceito. A inerrância é compatível com os fenômenos da Escritura — isto é, com as variadas técnicas de redação empregadas pelos autores humanos. Aqui estão cinco exemplos:


			1.	Linguajar comum. A Escritura não usa linguagem técnica, precisa, mas, sim, um linguajar comum, do dia a dia. Quando narra a criação dos dois grandes luminares em Gênesis 1.16-18, Moisés não está compondo um texto científico (tecnicamente, o Sol é uma fonte de luz, mas a Lua é só um refletor), mas utiliza linguagem popular, do mesmo modo como falamos hoje quando, por exemplo, dizemos que o sol se levanta e se põe. A inerrância é compatível com o uso do linguajar comum.


			2.	Citações livres. Às vezes, os escritores do Novo Testamento citam o Antigo Testamento de forma exata, palavra por palavra (p. ex., Hb 1.7 cita Sl 104.4). Outras vezes, usam paráfrases, resumem ou aludem a essas passagens (p. ex., Hb 3.2 alude a Nm 12.7). A inerrância não impede o uso de nenhum desses recursos estilísticos.


			3.	Traduções das palavras de Jesus. Como Jesus ensinou em aramaico e o Novo Testamento foi escrito em grego, há muito poucos registros de suas palavras exatas (Mc 5.41; 7.34; 15.34). Em vez disso, temos o registro exato da voz de Jesus; isto é, as traduções em grego de seus ditos em aramaico são versões fiéis do que Jesus realmente disse. E Jesus, de fato, proferiu aquelas palavras. Não foram inventadas por seus discípulos e postas na boca de Jesus quando os evangelhos foram escritos. A inerrância é compatível com as traduções das palavras de Jesus, encontradas na Escritura.


			4.	Diferenças na ordem dos acontecimentos. Por exemplo, Mateus apresenta a sequência real das tentações de Jesus (Mt 4.1-11), enquanto Lucas as apresenta fora da ordem cronológica (Lc 4.1-13). Essas duas formas de narrar as tentações não são contraditórias, porque Mateus tem um objetivo ao escrever (narrar as tentações na ordem em que Jesus as enfrentou), enquanto Lucas tem outro (mostrar três tentações, sem pretender narrá-las sequencialmente). A inerrância é compatível com as diferentes ordens em que eventos são apresentados nas Escrituras.


			5.	Relatos divergentes sobre um mesmo evento. Alguns relatos narram o mesmo evento, mas o fazem com diferenças significativas. Nos Evangelhos, por exemplo, o milagre da alimentação dos cinco mil é narrado de formas diferentes pelos quatro autores. Como explicar essas diferenças? Uma versão pode apresentar um resumo de um acontecimento, enquanto outra dá mais detalhes. Por exemplo, Mateus 8.5-13 dá menos detalhes do que Lucas 7.1-10, ao narrar o evento em que Jesus cura o escravo do centurião. Também ocorre de uma narrativa contar parte de um episódio, enquanto outra narrativa conta uma parte diferente. Por exemplo, Judas se enforcou (Mt 27.1-10) e seu corpo caiu e se rompeu (At 1.15-19). A inerrância é compatível com a existência de narrativas variantes nas Escrituras.


			O ponto importante a ressaltar aqui é que a inerrância da Escritura é compatível com essas várias convenções da linguagem escrita.


			Agostinho (354-430) trouxe uma importante contribuição a essa doutrina quando ousou imaginar qual seria a consequência da existência de um único erro na Escritura: isso não significaria que toda a Escritura está errada, mas geraria a suspeita de que qualquer parte poderia estar errada. À igreja restaria apenas uma fútil avaliação subjetiva da Escritura para discernir quais partes são verdadeiras e quais contêm erro.


			Relacionada a essa discussão, está a questão da infalibilidade, que significa que a Escritura não está sujeita a falhas, mas sempre cumpre o propósito que Deus lhe designou. Falando sobre a palavra que sai de sua boca, Deus nos garante: “Não voltará para mim vazia, mas cumprirá o propósito que lhe atribuo” (Is 55.11).


			Ao longo da maior parte da história da igreja, os termos “infalibilidade” e “inerrância” significavam a mesma coisa e referiam-se à veracidade da Escritura. Infelizmente, o último século testemunhou a dissociação dos dois termos. Infa-libilidade passou a se restringir a questões concernentes a salvação, fé e vida consagrada. Mas essa ideia deixa aberta a possibilidade — aliás, a realidade — da existência de erros quando a Escritura aborda assuntos como história, genealogia, geografia e ciência. Além disso, erro foi redefinido como engodo intencional. Dada essa definição, os críticos podiam afirmar a total inerrância da Escritura — a qual significa que seus autores nunca enganaram propositadamente os leitores — e, ao mesmo tempo, continuar defendendo a tese de que a Escritura contém erros.


			É preciso rejeitar essas novidades. A própria Escritura não faz nenhuma distinção entre partes “mais importantes” que seriam inspiradas e, portanto, inerrantes, e partes “menos importantes” que não teriam sido escritas sob a orientação do Espírito, podendo conter erros. A Palavra de Deus é verdadeira (inerrante) e infalível, não contém erro e não está sujeita a falha.


			Base bíblica


			A doutrina da veracidade e inerrância da Escritura está presente no Antigo Testamento (Sl 12.6; 18.30; 19.8; Pv 30.5). Em consonância com esse alto conceito da Escritura, Jesus afirmou que a Palavra de Deus “é a verdade” (Jo 17.17) que “não pode ser quebrada” (Jo 10.35). Ele sempre recorria confiantemente a exemplos do Antigo Testamento, como Adão e Eva (Mt 19.3-6), o Dilúvio na época de Noé (24.36-39), a autoria mosaica do Pentateuco (Jo 5.45-47) e Jonas e o grande peixe (Mt 12.40). Para Jesus, essas narrativas eram verdadeiras, correspondentes à realidade.


			Quanto à veracidade do Novo Testamento, Jesus prometeu a seus discípulos que lhes enviaria o “Espírito da verdade”, ratificando-os assim como suas fiéis testemunhas: tudo o que eles iriam pregar (e que alguns registrariam por escrito) garantia o testemunho preciso das palavras e obras de Jesus (Jo 14.26; 16.13). Como o Espírito Santo, o Espírito da verdade, supervisionava todos os escritos daqueles discípulos, a veracidade do Novo Testamento estava garantida (1Co 2.10-13).


			Uma observação de caráter teológico confirma a veracidade da Escritura: Deus sempre fala a verdade; aliás, ele não mente nem pode mentir (Nm 23.19; Hb 6.18). Como a Escritura é inspirada por Deus (2Tm 3.16), ela sempre diz a verdade e nunca mente. Portanto, a inerrância é um corolário da inspiração da Escritura por Deus, que sempre diz a verdade.


			Principais erros


			1. A negação da inspiração e, portanto, da inerrância das Escrituras. Essa posição rejeita a ideia de que o Espírito Santo supervisionou a escritura da Bíblia, reduzindo-a a um mero livro humano. Todos os textos produzidos por seres humanos contêm erros; portanto, segundo essa perspectiva, a Bíblia também contém. Esse ponto de vista não dá crédito às afirmações da própria Escritura sobre sua veracidade e pressupõe um conceito muito pobre da ação divina entre os seres humanos.


			2. A oposição entre infalibilidade e inerrância. Além de divergirem da equivalência histórica desses dois termos, seus proponentes redefinem erro como engodo intencional. Dada essa definição, eles afirmam a total inerrância da Escritura — a qual significa que seus autores nunca enganam propositadamente os leitores — e, ao mesmo tempo, defendem a tese de que a Escritura contém erros. Essa posição separa o que a igreja tradicionalmente considerou unido. Além disso, é uma forma fraudulenta de defender a inerrância bíblica da boca para fora, mas, na verdade, negá-la.


			3. A afirmação de que há centenas de erros na Bíblia. Na verdade, quando todos os supostos erros são listados, eles não passam de sessenta e poucos. Assim, a afirmação é exagerada e, embora alguns dos problemas sejam mais graves que outros, a solução ou pode ser apresentada, ou não precisa ser apresentada. Por quê? Em alguns casos, estamos atrasados milhares de anos para resolver os problemas. Além disso, às vezes a evidência bíblica é tão limitada que não dispomos de informações suficientes para chegar a uma solução. Ademais, os mesmos problemas rondam todos os escritos sem causar nenhuma suspeita de erro que nos impeça de ir em frente. Portanto, a igreja, sem ignorar essas passagens problemáticas, pode abordá-las, uma a uma, com uma postura de fé, sem cair no desespero nem na incredulidade.


			

            Questões recorrentes 
e temas difíceis


			•	Por que a doutrina da Escritura é tão essencial para a fé cristã?


			•	Como podemos afirmar a total veracidade da Bíblia diante de um mundo que alega que ela está cheia de erros?


			•	Se errar é humano e seres humanos escreveram a Bíblia, como ela pode ser isenta de erro?


			•	Parece que a única maneira de Deus garantir que os autores humanos escrevessem fielmente a sua Palavra seria ditando tudo para eles.


            


			APLICANDO A DOUTRINA


			Por ser inspirada por Deus, ou seja, a revelação daquele que sempre diz a verdade e não pode mentir, a Escritura é verdadeira. A igreja deve confiar em tudo o que ela afirma: criação a partir do nada, o cuidado providencial de Deus, os milagres de Jesus Cristo, as instruções sobre a sexualidade humana e o casamento, a salvação pela fé somente e tudo o mais. Além disso, a infalibilidade da Escritura estimula a igreja a manter a esperança enquanto aguarda pacientemente que as promessas de Deus sejam cumpridas: a resposta positiva de algumas pessoas ao evangelho que transmitimos, a futura libertação do sofrimento e da morte, a volta de Cristo, o novo céu e a nova terra, e outras.


			E quanto aos cristãos que acham que a Bíblia contém erros? Peça que apontem quais são esses erros. Se eles dizem que Jesus é o Senhor deles, e Jesus afirmava a inerrância das Escrituras, exorte-os a serem coerentes e adotar a mesma visão que o Senhor tinha a respeito da Escritura.


			ENSINANDO A DOUTRINA


			Um bom ponto de partida é um estudo bíblico enfocando a postura de Jesus em relação a diversas narrativas do Antigo Testamento que são alvo de ataques ferozes: Adão e Eva (Mt 19.3-6), o Dilúvio na época de Noé (24.36-39), a autoria mosaica do Pentateuco (Jo 5.45-47), Jonas e o grande peixe (Mt 12.40). O objetivo desse estudo é entender qual era a visão do Senhor a respeito das Escrituras, mostrando que ele acreditava que ela é a verdadeira e inerrante Palavra de Deus. Isso se aplica particularmente às narrativas bíblicas que os críticos dizem conter erros. Uma vez demonstrado esse ponto, o desafio fica claro: Se Jesus tinha essa visão a respeito da Escritura e se nós afirmamos que Jesus é o nosso Senhor, será que não temos a obrigação de ter a mesma visão que ele? Isso vai confrontar os cristãos que têm dificuldade de aceitar a veracidade das Escrituras e encorajar os que aceitam a sua inerrância.


			O próximo passo é ensinar a veracidade das Escrituras por meio das afirmações bíblicas, prosseguindo-se com a defesa teológica tradicional de sua inerrância. Ressalte-se o fato de que a atual rejeição dessa doutrina contraria a posição histórica da igreja. Examinar detidamente a definição de Feinberg, junto com uma cuidadosa explanação de que a inerrância é compatível com os fenômenos da Escritura, pode ser uma estratégia muito produtiva. Quando entrar na discussão das diferenças na ordem dos eventos e das divergências entre narrativas paralelas, peça aos participantes que “apertem os cintos”, pois a turbulência vai aumentar. O objetivo aqui não é abalar a confiança deles na veracidade das Escrituras, e sim prepará-los para responder a ataques contra a inerrância bíblica quando outras pessoas perguntarem em tom desafiador: “Você sabia que a Bíblia está cheia de erros?”.


			ESBOÇO DIDÁTICO


            

 


			1.	Resumo


			2.	Estudo bíblico: a visão de Jesus sobre a veracidade da Bíblia


			3.	Principais afirmações (com apoio bíblico)


				A.	Veracidade


				B.	Inerrância


				C.	Compatibilidade da inerrância com os fenômenos da Bíblia


				D.	Infalibilidade


				E.	O problema da oposição entre inerrância e infalibilidade


			4.	Principais erros a serem evitados


				A.	Negar a inspiração e, portanto, a inerrância da Escritura


				B.	Opor infalibilidade e inerrância


				C.	Afirmar que há centenas de erros na Bíblia


			5.	Aplicando a doutrina


				A.	Confiar em toda a Escritura


				B.	Contestar a ideia de que a Escritura contém erros


			RECURSOS


 


			Allison. Theological terms. s.v. “Chicago Statement on Biblical Inerrancy”, “inerrancy”, “infallibility of Scripture”. 


			Elwell. Evangelical dictionary of theology. s.v. “Bible, inerrancy and infallibility of”.


			______. Enciclopédia histórico-teológica da igreja cristã. s.v. “Bíblia, inerrância e infabilidade da”.


			Erickson. Christian theology. cap. 9.


			______. Teologia sistemática. cap. 9.


			Grenz. Theology for the community of God. cap. 14.


			Grudem. Systematic theology. cap. 5.


			______. Teologia sistemática. cap. 5.


			Horton. Pilgrim theology. p. 57, 58.


			Thoennes. Life’s biggest questions. cap. 4.


			


			

				

					1Paul Feinberg, “The meaning of inerrancy”, in: Norman L. Geisler, org., Inerrancy (Grand Rapids: Zondervan, 1980), p. 294 [edição em português: A inerrância da Bíblia: uma sólida defesa da infalibilidade das Escrituras, tradução de Antivan Mendes (São Paulo: Vida, 2003)].
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			A AUTORIDADE 
DA ESCRITURA
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			RESUMO


			A autoridade da Escritura é a propriedade que lhe dá, como Palavra inspirada do Deus soberano, o direito de ordenar aquilo em que os cristãos devem crer e o que devem fazer e ser, bem como de proibir aquilo em que eles não devem crer e o que não devem fazer e ser. 


			TEMAS PRINCIPAIS


			•	A autoridade bíblica está ligada à prerrogativa que a Bíblia tem de ordenar ou proibir crenças, atos e traços de caráter. 


			•	A autoridade da Escritura é um corolário de sua inspiração.


			•	A autoridade é uma propriedade intrínseca da Escritura.


			•	A autoridade da Escritura foi um dos debates cruciais da Reforma (sola Scriptura, somente a Escritura).


			PASSAGENS-CHAVE


			Deuteronômio 30.15-18; Mateus 5.17,18; 1Coríntios 2.10-13; 14.37; 1Tessalonicenses 2.13; 4.2; 2Tessalonicenses 2.15; 3.14; 2Pedro 3.15,16


             


           

           


			ENTENDENDO A DOUTRINA


			Afirmações principais


			A autoridade da Escritura é a propriedade que lhe dá a prerrogativa de ordenar aquilo em que o povo de Deus deve crer e o que deve fazer e ser, bem como de proibir aquilo em que ele não deve crer e o que não deve fazer e ser. Ela é um subconjunto da autoridade divina em geral, o direito que Deus tem de estabelecer leis, dar ordens, exigir obediência, determinar crenças e outras coisas mais. 


			A Escritura revela a verdade sobre Deus e seus caminhos. Por ter autoridade, a Escritura exige que os cristãos creiam na sã doutrina e que não acreditem em falsas doutrinas. Além disso, a Escritura estabelece as leis e exigências morais de Deus. Também, em função de sua autoridade, a Escritura exige que o povo de Deus obedeça aos seus mandamentos e os proíbe de desobedecê-los. A Escritura também estabelece outras proibições. Em função de sua autoridade, proíbe aos cristãos as atitudes pecaminosas e as más ações. Finalmente, revela o que significa ser um portador da imagem de Deus salvo por sua graça. Por sua autoridade, a Escritura exige que o povo de Deus reflita a imagem divina em sua humanidade redimida. 


			A autoridade bíblica é um corolário de sua inspiração: como o autor da Escritura é Deus, ela tem autoridade divina. Isso está representado no diagrama a seguir. 


			Autor divino


            


            autoridade divina


			A Escritura tem autoridade porque foi inspirada por Deus. Essa afirmação é diferente de muitas concepções contemporâneas da autoridade da Escritura: 


			1.	A autoridade da Escritura é funcional. Ela tem autoridade porque funciona de uma determinada maneira — a Escritura mostra o caminho da salvação, capacita os crentes a viverem uma vida consagrada e instrui os cristãos na sã doutrina.


			2.	A autoridade da Escritura é instrumental. Ela tem autoridade porque Deus a utiliza como um meio para se revelar ao seu povo — a Escritura é um meio divino de comunicação.


			3.	A autoridade da Escritura é conferida. Ela tem autoridade porque a igreja lhe concede autoridade — a igreja reconhece e proclama que a Bíblia tem autoridade.


			4.	A autoridade da Escritura é tradicional. Ela tem autoridade porque sempre ocupou uma posição da mais alta honra no cristianismo — a Escritura é o livro sagrado que constitui o alicerce do cristianismo e sempre esteve no centro da liturgia da igreja.


			Em certo sentido, essas concepções têm um fundo de verdade: a autoridade bíblica é funcional, instrumental, conferida e tradicional. Contudo, tanto individualmente quanto em conjunto, essas ideias são incompletas. A autoridade bíblica é antes de mais nada uma questão ontológica: ela diz respeito à própria natureza da Escritura.


			Deus mantém a relação mais próxima possível com sua Palavra. Consequen-temente, obedecer à Palavra de Deus é obedecer ao próprio Deus. Desobedecer à Palavra de Deus é desobedecer ao próprio Deus. Confiar na Palavra de Deus é confiar no próprio Deus. Não crer na Palavra de Deus é não crer no próprio Deus. “Deus se identificou de tal maneira com suas palavras que qualquer coisa que alguém faça às palavras de Deus [...] estará fazendo diretamente ao próprio Deus.”1 Essa afirmação não iguala Deus à sua Palavra, mas deixa claro que o mesmo Deus a quem pertence toda a autoridade para ordenar o que os crentes devem fazer e crer, e proibir o que eles não devem fazer e crer, esse mesmo Deus está por trás da autoridade de sua Palavra. 


			A autoridade da Escritura foi uma das doutrinas mais contestadas da Reforma. Na verdade, o princípio formal do protestantismo foi sola Scriptura: só a Escritura é a autoridade suprema da igreja. Ela é o árbitro supremo nas questões de doutrina e prática cristãs, estando acima de todos os escritos e tradições humanas, concílios da igreja e tudo mais. Ela é a pedra de toque em relação à qual todo o resto é avaliado. Além disso, qualquer coisa que não tenha a chancela bíblica não pode ter sua autoridade sobre a igreja. Nenhuma crença ou prática sem apoio bíblico pode obrigar a consciência dos cristãos. Somente a Escritura tem a prerrogativa de determinar doutrina e prática. 


			Esse princípio contrariava a posição católica romana de que a autoridade é constituída de Escritura, tradição e Magistério da igreja. A tradição é composta dos ensinamentos não escritos que Cristo transmitiu oralmente a seus apóstolos, os quais, por sua vez, transmitiram a seus sucessores, os bispos da Igreja Católica, que cuida desse ensino. Sendo um modo de revelação divina, a tradição teria autoridade equivalente à Escritura. O Magistério, ofício responsável pelo ensino na Igreja Católica, é composto pelo papa e os bispos, que são os únicos autorizados a interpretar a Escritura e a sancionar a tradição. Portanto, a Igreja Católica nega sola Scriptura, já que a Escritura, a tradição e o Magistério constituem sua autoridade. As igrejas evangélicas defendem sola Scriptura, discordando da suposta base bíblica da tradição e do Magistério e divergindo também da alegação de que a história da igreja indica o desenvolvimento precoce dessas duas autoridades.


			Base bíblica


			Ao dar os toques finais em seu texto da Palavra de Deus, Moisés ressalta a autoridade bíblica: “Se obedeceres aos mandamentos do Senhor, teu Deus [...], de andar nos seus caminhos e de guardar os seus mandamentos, seus estatutos e seus preceitos, viverás e te multiplicarás, e o Senhor teu Deus te abençoará [...]. Mas, se o teu coração se desviar, e não quiseres ouvir, e fores seduzido para adorar e servir outros deuses, [...] certamente serás destruído” (Dt 30.16-18). A autoridade da Escritura é sua prerrogativa de ordenar aquilo em que o povo de Deus deve crer e o que deve fazer e ser, bem como de proibir aquilo em que ele não deve crer e o que não deve fazer e ser.


			Essa autoridade é inerente à própria Escritura, não uma mera autoridade funcional, instrumental, conferida e tradicional. Isso se deve ao fato de que a Trindade está no cerne da revelação divina. Quatro pontos são importantes aqui:


			1.	Jesus afirmou que nada fazia em sua própria autoridade. Como corolário, ele negou que proferisse suas palavras segundo sua própria autoridade (Jo 8.28; 14.10).


			2.	Jesus afirmou que o Pai estava nele e fazia a sua obra. Em consonância, Jesus enfatizou que suas palavras não eram suas, mas do Pai, que o enviara (Jo 7.16-18; 14.10,24; 12.49). As palavras de autoridade que Jesus dizia eram as palavras de autoridade do Pai.


			3.	Sobre o que estava por vir, Jesus afirmou que o Espírito Santo “não falará em sua própria autoridade, mas dirá o que tiver ouvido” (Jo 16.13). Como corolário, Jesus prometeu que o Espírito tomaria suas palavras (de Jesus) e as declararia aos discípulos (v. 15). No entanto, como as palavras de Jesus não eram suas próprias, mas do Pai, o Espírito, na verdade, tomaria as palavras do Pai por intermédio das palavras de Jesus e as revelaria. 


			4.	Essa obra do Espírito foi sua inspiração das Escrituras enquanto orientava o trabalho dos apóstolos durante o processo de escrita do Novo Testamento. As palavras inspiradas por Deus que eles empregam, portanto, são as palavras de autoridade do Pai, ditas por meio das palavras de autoridade de Jesus e ensinadas pelo Espírito (1Co 2.10-13).


			Esses quatro pontos dão ênfase à natureza trinitária da revelação divina. Como essa revelação tem autoridade divina, a própria Escritura, como Palavra de Deus, tem autoridade. 


			A base teológica dessa doutrina vem do fato de que a autoridade bíblica é uma consequência da inspiração da Escritura. Essa doutrina, com vasto apoio bíblico (2Tm 3.16; 2Pe 1.19-21), já foi estudada (cap. 1, “A inspiração da Escritura”).


			A Escritura afirma sua própria autoridade. No Antigo Testamento, os profetas falavam e escreviam com autoridade divina. Por exemplo, “Moisés falou aos israelitas conforme tudo o que o Senhor lhe dera como mandamento para eles” (Dt 1.3). Em nenhuma outra parte isso é mais claro do que na abertura de muitas proclamações proféticas: “Assim diz o Senhor” (p. ex., Is 66.1). A autoridade das Escrituras do Antigo Testamento é atestada por Cristo e pelos apóstolos. Jesus não veio “abolir a Lei ou os Profetas [...] mas cumprir” (Mt 5.17,18), advertindo que “a Escritura não pode ser quebrada” (Jo 10.35). Os apóstolos que escreveram o Novo Testamento constantemente citavam, parafraseavam, resumiam e aludiam à Escritura do Antigo Testamento por causa de sua autoridade.


			A autoridade das Escrituras do Novo Testamento foi prevista por Jesus Cristo e reconhecida por seus autores apostólicos. Conforme discutido anteriormente, o próprio Jesus prometeu que enviaria o Espírito Santo como uma garantia de que tudo o que os apóstolos ensinassem e escrevessem desse um testemunho fidedigno e autorizado a respeito dele e de sua obra (Jo 14.26; 16.13).


			O apóstolo Paulo escreveu com a convicção de que suas instruções eram dadas “pelo Senhor Jesus” (1Ts 4.2), “mandamento do Senhor” (1Co 14.37) que deveria ser obedecido (2Ts 2.15; 3.14). Aliás, o evangelho que ele transmitia era a própria palavra de Deus (1Ts 2.13). O apóstolo Pedro considerava que os escritos de Paulo estavam junto com “as demais Escrituras” — isto é, faziam parte do corpo de escritos autoritativos, assim como os textos do Antigo Testamento (2Pe 3.15,16).


			Principais erros


			1. Rejeitar a inspiração da Escritura, o que leva à negação da autoridade intrínseca da Bíblia. Um autor afirma: “A autoridade da Bíblia [...] repousa na própria engenhosidade e irresistibilidade das experiências que ela descreve, e não no fato de Deus ser o autor”.2 Esse ponto de vista contradiz tanto a própria afirmação das Escrituras quanto a posição histórica da igreja.


			2. Desprezar ou negar o princípio sola Scriptura. Os que defendem essa posição põem outra autoridade junto com a Bíblia e consideram essa outra autoridade tão importante quanto a Escritura ou mais importante do que ela. Um exemplo disso é a Igreja Católica Romana com a tradição e o Magistério. Outro exemplo é dar caráter de autoridade a palavras proféticas e outras revelações pessoais. Um terceiro exemplo é a experiência pessoal. Infelizmente, quando se colocam outras fontes de autoridade no mesmo patamar, ou até acima, da Escritura, essas outras autoridades inevitavelmente acabam diminuindo a autoridade bíblica. Todas as estruturas com múltiplas autoridades são inerentemente instáveis.


			APLICANDO A DOUTRINA


			Em uma época e em uma sociedade que cada vez mais rejeitam a autoridade, a igreja não pode mais presumir que incrédulos, e até alguns crentes, respeitarão as Escrituras. Também não se deve pressupor que, uma vez apresentadas evidências que comprovam a autoridade bíblica, as pessoas responderão com respeito e reconhecimento. Essa realidade ressalta a importância da doutrina da autoridade.


			Nessa situação, é imperioso que a igreja demonstre, na prática, crer na autoridade bíblica. Não basta simplesmente afirmar a crença na autoridade das Escrituras. Devemos também demonstrar essa crença submetendo-nos pessoalmente e com alegria à Palavra, seja em nossa família, seja em nosso trabalho, seja entre nossos amigos e vizinhos. A igreja deve demonstrar obediência alegre, vivendo sua profissão do evangelho, que transforma sua adoração, seus relacionamentos, sua disciplina, seu cuidado, sua misericórdia e sua missão. É muito comum ouvir a acusação terrível de que a igreja é hipócrita: diz acreditar em uma coisa, mas age de forma contrária à sua crença. Embora a submissão concreta à autoridade bíblica não seja a única resposta para essa acusação, já será um longo caminho para a resolução do problema.


			ENSINANDO A DOUTRINA


			

            Questões recorrentes 
e temas difíceis


			•	Considerando-se que sempre há a possibilidade de abuso de autoridade, não seria perigoso estabelecer uma autoridade bíblica?


			•	Penso que a Escritura é autoridade para os cristãos, mas há outros livros sagrados que são autoridade para outras religiões.


			•	Quando Deus fala comigo diretamente, sinto nisso muito mais autoridade do que na Bíblia.


			•	Não gosto da ideia de me submeter a autoridade alguma, seja à Escritura, seja a qualquer outra coisa.


            


			Um bom ponto de partida é um estudo sobre a visão de Jesus acerca da Escritura. O objetivo é familiarizar os participantes com passagens que falam sobre a autoridade da Escritura e ajudá-los a descobrir o alto conceito que Jesus tinha a respeito da autoridade bíblica. Entre os exemplos de passagens que devem ser estudadas estão o apelo de Jesus à Escritura para defender sua alegação de divindade (Jo 10.30-36), sua repreensão “Não lestes/Nunca lestes?” dirigida aos que o criticavam (Mt 12.1-8; 19.3-6; 21.14-16,42-44; 22.21-33), sua citação da Escritura quando tentado (Lc 4.1-13), sua leitura da Escritura (4.16-21) e seu cumprimento da Escritura (24.44-49). Mostre aos alunos que Jesus acreditava que a Palavra de Deus tinha total autoridade.


			Esforce-se para mostrar a íntima conexão entre Deus e sua Palavra. A autoridade da Escritura não é nenhum poder mítico que emana de suas páginas. Em vez disso, seu autor divino a investiu de autoridade divina. Assegure-se de que os participantes entendam que, quando eles leem, estudam, memorizam e meditam na Escritura, estão lidando com o próprio Deus e sua autoridade.


			Uma vez que sola Scriptura é um dos pilares do protestantismo/evangelicalismo, você precisará entender o debate em torno desse tema, mostrando de que forma são apresentados desafios à autoridade bíblica. Envolva os participantes na discussão desses desafios (os que mencionamos e outros, como profecias e experiências pessoais), ajudando-os a enxergar quão perigoso é colocar outras instâncias de autoridade ao lado ou acima da autoridade bíblica.


			ESBOÇO DIDÁTICO


            


			1.	Resumo


			2.	Estudo bíblico: a visão de Jesus sobre a autoridade da Bíblia 


			3.	Principais afirmações (com apoio bíblico)


				A.	A autoridade da Escritura como consequência de sua inspiração


				B.	A autoridade intrínseca da Escritura


				C.	Sola Scriptura e detratores da autoridade bíblica


			4.	Principais erros a serem evitados


			A.	Rejeição da inspiração da Escritura, levando à negação da autoridade 	bíblica intrínseca


				B.	Desprezo ou negação do princípio sola Scriptura


			5.	Aplicando a doutrina


				A.	Enfrentando a rejeição da autoridade bíblica


				B.	Vivendo na prática a autoridade bíblica 


			RECURSOS


            


			Allison. Theological terms. s.v. “authority of Scripture”.


			Elwell. Evangelical dictionary of theology. s.v. “Bible, authority of”.


			______. Enciclopédia histórico-teológica da igreja cristã. s.v. “Bíblia, autoridade da”.


			Erickson. Christian theology. cap. 10.


			______. Teologia sistemática. cap.10.


			Grenz. Theology for the community of God. cap. 14.


			Grudem. Systematic theology. cap. 4.


			______. Teologia sistemática. cap.4.


			Horton. Pilgrim theology. cap. 2.


			______. Doutrina da fé cristã: uma teologia sistemática para os peregrinos no caminho. cap.4. 


			Thoennes. Life’s biggest questions. cap. 4.


			


			

				

					1Timothy Ward, Words of life: Scripture as the living and active Word of God (Downers Grove: IVP Academic, 2009), p. 27 (grifo do original) [edição em português: Teologia da revelação: as Escrituras como palavras de vida, tradução de A. G. Mendes (São Paulo: Vida Nova, 2017)].


				


				

					2John Killinger, Ten things I learned wrong from a conservative church (New York: Crossroad, 2002), p. 20.
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			A SUFICIÊNCIA E A NECESSIDADE DA ESCRITURA
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			RESUMO


			A suficiência é um atributo da Escritura que a descreve como capaz de prover tudo aquilo de que as pessoas necessitam para serem salvas e tudo de que os cristãos precisam para agradar a Deus plenamente. A necessidade é um atributo da Escritura segundo o qual ela é essencial para se conhecer o caminho da salvação, crescer em santidade e discernir a vontade de Deus.


			TEMAS PRINCIPAIS


			•	A doutrina da suficiência da Escritura afirma que Deus provê toda a revelação que deseja apresentar a suas criaturas humanas.


			•	A suficiência e o princípio protestante sola Scriptura (só a Escritura) estão relacionados.


			•	A doutrina da necessidade da Escritura afirma que o povo de Deus precisa conhecer a Escritura e viver por ela, pois, sem ela, não pode haver salvação, santificação nem conhecimento da vontade de Deus.


			•	Essas duas doutrinas contradizem a insistência da Igreja Católica Romana em afirmar que sua tradição faz parte da revelação divina.


			•	Como resultado de sua suficiência e necessidade, a Escritura capacita totalmente o povo de Deus a agradá-lo.


			PASSAGENS-CHAVE


			Deuteronômio 4.2; Salmos 19.7-11; Provérbios 30.6; Mateus 4.4; Romanos 10.13-17; 2Timóteo 3.15-17; 1Pedro 2.1-3; Apocalipse 22.18,19


            


           

           


			ENTENDENDO A DOUTRINA


			Afirmações principais


			Tanto em sua forma escrita quanto na transmissão oral (p. ex., quando pregada na igreja ou lida em culturas ágrafas), a Escritura é suficiente e necessária. A suficiência, como atributo da Escritura, indica que nela os não cristãos são providos de tudo de que precisam para serem salvos. Ela é a revelação do evangelho da morte e ressurreição de Cristo para o perdão dos pecados, juntamente com a explicação de como se apropriar da salvação. É esse evangelho, recebido pela fé somente, que salva. Além disso, a Escritura fornece tudo de que os cristãos precisam para agradar plenamente a Deus. Quando chama os cristãos a realizarem uma obra, Deus os equipa completamente de modo a poderem cumprir sua vontade, e ele faz isso por meio de sua Palavra (e, certamente, com a capacitação do Espírito).


			A Escritura não é suficiente de uma forma absoluta. Aliás, há muita coisa sobre Deus e seus propósitos que ele preferiu não revelar (Dt 29.29). A suficiência da Escritura se limita ao seu propósito, que é instruir os que não creem a respeito do caminho da salvação e preparar os crentes para toda boa obra, de modo que possam agradar plenamente a Deus.


			A igreja primitiva acatava a suficiência da Escritura como o único padrão de fé e prática cristãs. Uma crença verdadeira deve ser estabelecida a partir dela, e qualquer crença que contradiga a Escritura é heresia. A prática correta tem de ser com base nela, e qualquer prática que esteja em conflito com a Escritura constitui pecado. A igreja primitiva também estabeleceu um papel para a tradição (p. ex., seus primeiros credos) na defesa de suas doutrinas contra heresias como o gnosticismo. Mas essa tradição não era considerada um complemento da Escritura.1


			Infelizmente, a Igreja Católica Romana medieval acrescentou tradição às Escrituras e declarou que as duas são modos da única revelação divina. Essa tradição inclui os ensinamentos não escritos de Cristo, que ele comunicou oralmente aos seus apóstolos, os quais, por sua vez, comunicaram aos seus sucessores, os bispos da Igreja Católica, que zela por esses ensinamentos. Ela incluiu também o ensino dos concílios gerais da igreja. Ao considerar a tradição como um modo de revelação divina, a Igreja Católica negou que a Escritura seja suficiente para a salvação e a vida piedosa. Há doutrinas em que se precisa crer e comportamentos e boas obras que precisam ser praticados, os quais são revelados na tradição, e não encontrados nas Escrituras.


			Contrariando essa insistência na tradição da Igreja Católica, os reformadores formularam o princípio protestante sola Scriptura: a Escritura, e somente a Escritura, capacita completamente as pessoas a conhecerem a Deus e a cumprirem plenamente a vontade dele. Esse princípio não implicava nenhum desprezo pela sabedoria do passado da igreja. Contudo, essa tradição, como o Credo dos Apóstolos, é ministerial, servindo, mas nunca complementando a Escritura, que é a autoridade suprema da igreja.


			A necessidade, como atributo da Escritura, indica que o evangelho é essencial para o conhecimento do caminho da salvação. Por ser o poder de Deus para o resgate dos pecadores, o evangelho deve ser comunicado — lido, pregado, transmitido, narrado e muito mais. Somente ouvindo a Palavra de Deus é que as pessoas podem invocar Jesus Cristo e serem salvas. Além disso, a Escritura é necessária para progredir em santidade. Ela revela todas as ordens e proibições, todas as advertências e promessas, todas as narrativas e canções, todas as profecias e todos os provérbios pelos quais o povo de Deus pode se tornar cada vez mais semelhante a Cristo. Além disso, a Escritura é essencial para  discernir a vontade de Deus. Em termos de conteúdo, nada que esteja fora das Escrituras é necessário para formular a sã doutrina, comunicar aquilo em que se deve crer, vetar o que é proibido e ordenar o que deve ser obedecido.


			A Escritura não é necessária de forma absoluta. A bem da verdade , antes que a Escritura fosse escrita, pessoas como Abraão, Isaque e Jacó tinham relacionamento com Deus, andavam com ele e conheciam sua vontade. A necessidade da Escritura é condicionada pelo prazer de Deus em revelar a si mesmo e seus caminhos por meio de uma Palavra escrita. Como Deus quer revelar sua verdade dessa maneira, a Escritura se torna necessária para a salvação, a santificação e o conhecimento de sua vontade. 


			A igreja primitiva afirmava a necessidade da Escritura. Por causa dessa necessidade, os cristãos precisam ler e meditar na Bíblia diariamente. Sua revelação necessária os guarda da heresia, do pecado, da vida negligente e do trabalho sem propósito.


			Infelizmente, a Igreja Católica Romana medieval acreditava que a revelação divina consistia tanto da Escritura quanto da tradição. Essa posição significava que a Escritura não é necessária para a existência da igreja, mas apenas para o seu bem-estar. Assim, a Escritura poderia ser perdida ou desaparecer, mas a igreja continuaria a existir com base em sua tradição. Os reformadores insistiram que a Escritura é necessária: sem a Palavra de Deus, a igreja não ficaria apenas mancando; ela perderia o rumo.


			Além disso, os reformadores recorreram à necessidade das Escrituras contra os fanáticos. Esses místicos alegavam que o Espírito de Deus fala diretamente com os crentes, independentemente da Palavra de Deus. Os reformadores reprovaram essa ideia, insistindo em que o Espírito exerce seu ministério de ensino nos crentes por intermédio da Escritura, que só pode ser compreendida com a ajuda do Espírito.


			Base bíblica


			Comentando sobre a inspiração da Escritura, “as sagradas letras” (o Antigo Testamento da igreja), Paulo destaca o atributo da suficiência: a Escritura é suficiente para tornar alguém “sábio para a salvação, pela fé que há em Cristo Jesus” — isto é, para prover tudo o que os incrédulos precisam saber para serem resgatados do pecado. Além disso, para os crentes, a Escritura é suficiente para “ensinar”, ou transmitir a sã doutrina; “repreender”, ou apontar que as pessoas estão indo na direção errada; “corrigir”, ou guiar as pessoas de volta ao caminho certo; e “instruir em justiça”, ou moldar as pessoas para serem semelhantes a Cristo. Ou seja, os que derem ouvidos às Escrituras estarão “plenamente equipados para toda boa obra” — não apenas para algumas ou muitas (2Tm 3.15-17). A Escritura é suficiente.


			Essa afirmação da suficiência da Escritura reflete a perspectiva do Antigo Testamento. Ao descrever a utilidade da Palavra de Deus, o salmista menciona os benefícios de restaurar a alma, dar sabedoria aos simples, alegrar o coração, iluminar os olhos, advertir sobre o pecado e recompensar a obediência (Sl 19.7-11). A Escritura é suficiente para realizar todos esses benefícios.


			Em três momentos, encontramos advertências nas Escrituras sobre acrescentar ou retirar elementos da Palavra de Deus. Uma dessas advertências encontra-se no último livro do Pentateuco (Dt 4.2), a primeira parte das Escrituras. Uma segunda advertência é encontrada em Provérbios 30.6: os sábios não acrescentam nada às palavras de Deus. Um aviso final encontra-se em Apocalipse 22.18,19. Embora se refira ao livro que João escreveu, providencialmente ele aparece na última parte das Escrituras: não adicione nada a esse escrito completo nem subtraia nada dele. No início, no final e no livro sobre a sabedoria, a Escritura enfatiza sua integridade e proíbe enfaticamente a alteração por adição ou subtração. Ela é suficiente.


			A Bíblia também se vê como a revelação necessária de Deus. Ao enfrentar terríveis tentações, o próprio Jesus vivenciou o fato de que “nem só de pão o homem viverá, mas de toda palavra que sai da boca de Deus” (Mt 4.4, citando Dt 8.3). Paulo enfatizou que a fé em Cristo, o único meio pelo qual as pessoas podem ser salvas, vem do conhecimento do evangelho (Rm 10.13-17). Para progredir na fé é preciso alimentar-se da Palavra de Deus (1Pe 2.1-3). Como Jerônimo, um dos pais da igreja, observou muito bem: “ignorar as Escrituras é ignorar Cristo”. A Escritura é necessária.


			Principais erros


			1. A ênfase excessiva no Espírito de Deus, em detrimento da Palavra de Deus. Essa posição extrema resulta em subjetivismo, zelo sem conhecimento, emocionalismo e caos. Ela minimiza a exortação da Escritura — ou não dá atenção à ela — e da igreja histórica para que sejamos guiados pela autoridade da Escritura.


			2. A ênfase excessiva na Palavra de Deus, em detrimento do Espírito de Deus. Essa posição extrema resulta em insensibilidade espiritual, conhecimento sem paixão e intelectualismo estéril. Ela despreza a orientação do Espírito (que é uma promessa bíblica) e a absoluta necessidade da iluminação do Espírito para compreender a Escritura, em primeiro lugar.


			3. A usurpação da autoridade suprema da Escritura por alguma outra fonte. Essa fonte pode ser a tradição da Igreja Católica, que inclui a crença na transubstanciação, a concepção imaculada e a ascensão corpórea de Maria, a infalibilidade papal, o purgatório e muito mais. Podem ser escritos extrabíblicos, como o Livro de Mórmon ou o livro Science and health with key to the Scriptures, de Mary Baker Eddy,2 que afirmam complementar o cânone fechado da Bíblia. Essa fonte pode ser, também, uma tradição própria de uma igreja, que persiste teimosamente, sufocando as Escrituras. Também pode ser uma profecia ou revelação pessoal considerada superior à autoridade bíblica. Todas essas fontes diminuem ou destroem a suficiência e necessidade da Escritura.


			

            Questões recorrentes 
e temas difíceis


			•	Por que essas doutrinas da Escritura são tão essenciais para a fé cristã?


			•	Se a Escritura contém tudo o que os cristãos precisam saber para agradar plenamente a Deus, que papel desempenham os fatores a seguir no esforço para discernir a vontade de Deus: aconselhamentos, sermões, nossa consciência, nossos sentimentos, a orientação do Espírito Santo, mudanças nas circunstâncias e profecias?


			•	O que a suficiência da Escritura tem a dizer sobre a imposição, por parte de meus amigos, minha igreja ou até por decisão própria, de alguma crença, regra ou proibição que não esteja na Bíblia?


			•	O que a suficiência da Escritura tem a dizer sobre a ênfase, por parte de meus amigos, minha igreja ou até por decisão própria, em determinados assuntos que não recebem muita atenção na Bíblia?


			•	Tenho dificuldade para ler, memorizar e estudar a Bíblia e pareço estar indo bem sem dar muita atenção a isso; eu apenas oro e peço a Deus que me guie e me abençoe.


			Observação: alguns desses pontos foram adaptados de Grudem, Systematic theology, p. 135.


            


			APLICANDO A DOUTRINA


			Há muitas aplicações práticas decorrentes do fato de a Escritura ser suficiente. Por exemplo, não devemos acrescentar nada a ela, nem devemos considerar quaisquer outros escritos como sendo de valor igual às Escrituras. Além disso, Deus não exige que acreditemos em qualquer coisa a respeito dele ou de sua obra de salvação e santificação que não se encontre nas Escrituras. Mais ainda, nenhuma profecia ou revelação pessoal vinda de Deus pode ser colocada no mesmo nível de autoridade que a Escritura. Acrescente-se, ainda, que nada que não seja proibido pelas Escrituras é pecado. Finalmente, Deus não exige nada de nós que não seja ordenado nas Escrituras.


			Da necessidade da Escritura surgem outras importantes aplicações. Por exemplo, devemos nos alimentar diariamente da Palavra de Deus, lendo-a, memorizando-a, orando, aplicando-a e meditando nela. Além disso, a Escritura deve ocupar o lugar central de todo ministério da igreja: adoração, pregação, evangelismo, discipulado, grupos comunitários, cuidado pastoral, misericórdia etc.


			ENSINANDO A DOUTRINA


			Depois de definir essas duas doutrinas, o estudo das passagens bíblicas chaves (2Tm 3.16; Sl 19.7-11; Mt 4.4 etc.) mostrará que estão fundamentadas na própria Escritura e ressaltará sua suficiência e necessidade. As posições que contrariam essas doutrinas mostram por que ambas são tão importantes. A tradição da Igreja Católica oferece um claro embaraço contra a suficiência da Escritura e o princípio protestante sola Scriptura. Como os participantes do estudo costumam estar familiarizados com histórias de atividade profética, use-as como exemplo para mostrar como casos extremos de fato contradizem a suficiência das Escrituras. Contudo, use-as também para discutir como uma abordagem mais equilibrada pode confirmar a suficiência e, ao mesmo tempo, dar espaço para a orientação individual do Espírito.


			Exemplos de pessoas que confiam no Espírito de Deus, mas negligenciam a Palavra de Deus, fornecem uma clara evidência para a necessidade da Escritura. Em vez de uma atitude desdenhosa em relação a esses casos extremos, é preciso demonstrar tristeza e compaixão pelas pessoas cujas vidas são destruídas por essas ideias erradas. Use esses casos como uma oportunidade para incentivar os participantes a lerem a Escritura diariamente e aplicá-la em seu viver diário.


			ESBOÇO DIDÁTICO


            


			1.	Resumo


			2.	Principais afirmações (com apoio bíblico)


				A.	Suficiência


				B.	Sola Scriptura


				C.	Necessidade


				D.	Argumentos contra a suficiência e a necessidade da Escritura


				E.	A posição histórica da igreja protestante


			3.	Principais erros a serem evitados


				A.	Enfatizar o Espírito de Deus e negligenciar ou descartar a Palavra de Deus


				B.	Enfatizar a Palavra de Deus e negligenciar ou descartar o Espírito de Deus


				C.	Permitir que outra fonte usurpe a autoridade suprema da Escritura


			4.	Aplicando a doutrina


				A.	Recusar-se a ir além da Escritura


				B.	Pôr em prática a Escritura na nossa vida diária e nos ministérios de  nossa igreja


			RECURSOS


            


			Allison. Theological terms. s.v. “necessity of Scripture”, “sufficiency of Scripture”.


			Erickson. Christian theology. cap. 7.


			______. Teologia sistemática. cap. 7.


			Grudem. Systematic theology. caps. 7 e 8.


			______. Teologia sistemática. caps. 7 e 8.


			Thoennes. Life’s biggest questions. cap. 4.


			


			

				

					1Gregg R. Allison, Historical theology: an introduction to Christian doctrine (Grand Rapids: Zondervan, 2011) p. 82 [edição em português: Teologia histórica: uma introdução ao desenvolvimento da doutrina cristã, tradução de Daniel Kroker; Thomas de Lima (São Paulo: Vida Nova, 2017)].









OEBPS/Fonts/Gotham-Book.otf


OEBPS/Images/abdr.jpg





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.otf



OEBPS/Images/parte1.jpg
PRIMEIRA PARTE

A DOUTRINA
PALAVRA DE DEUS

|
g
=






OEBPS/Fonts/Neutra-book.otf


OEBPS/Fonts/Gotham-BookIta.otf


OEBPS/Images/firula.jpg






OEBPS/Images/rosto.jpg
GREGG R. ALLISON

all
VERDADES
CENTRAIS DA
FE CRISTA

UM GUIA PARA COMPREENDER
EENSINAR TEOLOGIA

TRADUCAO
LUCILIA MARQUES

Us
VIDANOVA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.otf


OEBPS/Images/frosto.jpg
il
VERDADES
CENTRAIS DA
FE CRISTA





OEBPS/Fonts/Gotham-LightIta.otf


OEBPS/Images/cover.jpg
GREGGR ALLISON

5
VERDADES
CENTRAIS DA

FECRISTA %
UM GUIA PARA COMPREENDER
E ENSINAR TEOLOGIA






OEBPS/Fonts/GothamBold.otf


OEBPS/Fonts/GothamLight.otf



